
RESUMO O artigo analisa o posicionamento da Central Única dos Trabalhadores (CUT) com 
relação à saúde entre 1981 e 1991, identificando convergências e divergências das suas pro-
postas com os pressupostos da Reforma Sanitária Brasileira. Trata-se de um estudo de caso, 
baseado em análise de documentos extraídos do site da entidade, que contempla propostas 
relacionadas à atenção à saúde dos trabalhadores e à sua participação na luta pela democra-
tização da saúde. Os resultados demonstram que a CUT manteve, até a criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS), reivindicações direcionadas a melhorias na assistência à saúde do tra-
balhador, embora, em 1988, tenha elaborado propostas sobre a reforma do sistema de saúde.

PALAVRAS-CHAVE Política de saúde. Sistema Único de Saúde. Sindicatos.

ABSTRACT The article analyzes the position of the Workers Union Center (CUT) regarding 
health between 1981-1991, identifying approximations and distances between its proposals with 
the principles of the Brazilian Health Reform. This is a case study, based on analysis of docu-
ments extracted from the CUT website. The analysis includes proposals from the CUT regarding 
health care for workers and the participation of the CUT in the struggle for the democratization 
of health. Results show that the CUT maintained, until the creation of the Unified Health System 
(SUS), claims aimed at improvements in the health care of workers, although in 1988 it developed 
proposals on the health system reform.
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Introdução

O movimento pela Reforma Sanitária 
Brasileira (RSB), desencadeado em meados 
dos anos 1970, foi objeto de estudos pio-
neiros (ESCOREL, 1988; GERSHMANN, 1995; TEIXEIRA, 

1989) e, posteriormente, foi analisado por 
Paim (2008) como um fenômeno histórico e 
social, composto pelo ciclo ‘ideia - proposta 
- projeto - movimento - processo’. Segundo 
este autor, a RSB como ideia refere-se ao 
pensamento inicial que contemplava o en-
tendimento da saúde como direito social, 
fundamento da proposta concretizada no 
documento ‘A questão democrática na área 
da saúde’, que sistematizou os princípios e 
as proposições políticas relativas à reforma 
do sistema de saúde no País. O projeto da 
RSB foi sistematizado no ‘Relatório da VIII 
Conferência Nacional de Saúde (CNS)’, que 
contém um conjunto de políticas articuladas 
reivindicadas pelo movimento em torno da 
democratização da saúde, tendo subsidiado 
a elaboração do capítulo relativo à saúde na 
Constituição de 1988. Por fim, o processo 
da RSB está representado pela produção de 
fatos político-institucionais, principalmente 
na conjuntura pós-1988, quando se desen-
volve o processo de construção do Sistema 
Único de Saúde (SUS) em diversas conjuntu-
ras políticas (TEIXEIRA; SOUZA; PAIM, 2014).

Alguns autores, como Cohn (2009), consi-
deram que a RSB se esgotou com a aprovação 
das Leis nº 8.080 e nº 8.142 e com a criação 
do SUS. Outros autores, porém, consideram 
que esse movimento não se encerrou, de 
modo que continua inspirando a mobiliza-
ção de vários atores em torno da mudança 
na política e na organização do sistema de 
saúde, demandando a realização de estudos 
que analisem esse processo em diversas con-
junturas (FLEURY, 2007; PAIM, 2008). Nessa pers-
pectiva, o presente trabalho buscou analisar 
o posicionamento do movimento sindical 
com relação à política de saúde brasileira no 
período 1981-1991. 

A escolha desse período justifica-se 

porque, segundo a literatura sobre o movi-
mento sindical no Brasil, os condicionantes 
nacionais e internacionais direcionaram o 
movimento operário a uma burocratização 
e institucionalização adaptada ao regime da 
ordem no final da década de 1980 e início da 
década de 1990. Este período foi marcado 
pela adoção do neoliberalismo no Brasil 
com a eleição de Collor, bem como por uma 
ofensiva internacional do capital globaliza-
do, os quais geraram um dilema no movi-
mento operário por toda a década de 1990 
(WELMOWICKI, 2004), qual seja a possibilidade 
de continuar atuando de forma combativa 
na relação com os patrões, buscando ganhar 
terreno nas reivindicações pela expansão do 
emprego e melhores condições de trabalho 
ou subordinar-se a um processo de negocia-
ção que visa fundamentalmente garantir o 
emprego, aceitando, nesse contexto, rebai-
xar suas demandas e aceitar acordos muitas 
vezes desvantajosos, caracterizando um de-
fensivismo neocorporativo (ALVES, 2000).

Nesse cenário, alguns estudos apontam a 
existência de concepções e projetos distintos 
cm relação à luta pela saúde no âmbito do movi-
mento sindical a partir da Constituição de 1988. 
Costa (1994), por exemplo, chama a atenção para 
a existência de uma tensão entre uma ‘agenda 
publicista’, que vincula as reivindicações dos 
sindicatos à defesa de um sistema universal, e 
a reprodução de interesses corporativos, que 
evidencia a preferência por um atendimento 
diferenciado cujas origens encontram-se no 
modelo de seguro social construído ao longo da 
história da chamada ‘medicina previdenciária’ 
(TEIXEIRA, 2009). 

Alguns autores consideram, entretanto, 
que as lutas travadas pelos trabalhadores 
refletiram, em alguns casos, na conquista de 
direito para todos os trabalhadores, a partir 
do momento em que tais organizações passa-
ram a tratar as suas particularidades de forma 
descentralizada, nas empresas (PINA; CASTRO; 

ANDREAZZI, 2006). Pode-se pensar, todavia, que 
a pulverização das lutas e conquistas dos 
trabalhadores pode ter contribuído para o 
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enfraquecimento de uma perspectiva solidá-
ria e universalista com relação à saúde. 

Publicações como essas estimulam a buscar 
compreender como vem ocorrendo a partici-
pação do movimento sindical na elaboração 
de propostas com relação à saúde. Diante da 
diversidade de organizações que compõem 
esse movimento, este artigo aborda especifi-
camente o posicionamento da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), com a intenção de 
identificar se suas propostas elaboradas com 
relação à saúde convergem ou divergem dos 
princípios e diretrizes da RSB.

Estratégia metodológica

O referencial teórico deste trabalho funda-
menta-se na compreensão da CUT como 
protagonista na ‘era’ do ‘Novo Sindicalismo’ 
(MATTOS, 2003) e como um sujeito político co-
letivo (TESTA, 1995), que constrói, na dinâmica 
dos seus encontros e debates internos, o po-
sicionamento com relação a um conjunto de 
temas, inclusive a saúde. 

A principal fonte de informações foram 
os documentos coletados no Centro de 
Documentação da CUT (Cedoc CUT), dispo-
nível no site da CUT (http://cedoc.cut.org.br/), 
abarcando o período 1981 – ano de realização da 
Conferência Nacional da Classe Trabalhadora 
(Conclat) que instituiu uma comissão respon-
sável pela criação da CUT – até 1991 – início da 
década de implementação do neoliberalismo 
no Brasil, a qual provocou modificações na es-
truturação do movimento operário (WELMOWICKI, 

2004). Os documentos foram listados e classifi-
cados, segundo a sua natureza, em normativos 
(estatuto) e políticos (resoluções de congresso, 
resoluções de plenárias, resoluções da diretoria 
nacional/executiva nacional), sendo que cada 
um dos grupos de documentos foi processado 
em uma matriz específica, que contempla a 
identificação do documento/título, autores/
instituição, tipo de documento, conteúdo rela-
tivo à saúde, data/ano de publicação e local.

Uma vez registradas essas informações 

gerais acerca de cada um dos documentos 
incluídos em cada grupo, foi realizada uma 
leitura pormenorizada do seu conteúdo, de 
modo a extrair informações acerca de três 
aspectos que correspondem às categorias 
de análise documental: a) Histórico da or-
ganização; b) A agenda política da CUT com 
relação à saúde; c) A ação política da CUT 
com relação à saúde. 

A análise do posicionamento político da 
CUT com relação à saúde contemplou: a) 
Propostas da CUT com relação à garantia do 
acesso às ações e serviços de saúde, distin-
guindo-se as que correspondem ao projeto de 
universalização do acesso das que propõem a 
segmentação do acesso segundo a capacida-
de de financiamento por meio da expansão 
de planos privados de saúde; b) Propostas 
da CUT com relação às formas de organiza-
ção da atenção à saúde aos trabalhadores e 
da população em geral, buscando-se identi-
ficar se as propostas relativas à organização 
da atenção restringem-se a ações e serviços 
voltados especificamente para a saúde do 
trabalhador, ou se as propostas se articulam 
com as diretrizes estratégicas mais gerais 
com relação à mudança do modelo de atenção 
à saúde. Com base nessa análise, foi sistema-
tizado o posicionamento da CUT na área de 
saúde buscando-se identificar a convergência 
ou divergência desse posicionamento com os 
princípios e diretrizes da RSB e do SUS.

Resultados e discussão

A partir da análise dos documentos, foi pos-
sível distinguir os que foram elaborados no 
período pré-Constituinte (1981, 1983, 1984, 
1986, 1988) daqueles que foram elaborados 
no período subsequente, isto é, em 1991, 
marco final deste estudo. Desses documen-
tos, foram extraídas as informações relativas 
às propostas da CUT com relação à saúde, 
tanto aquelas atinentes à saúde do trabalha-
dor quanto às propostas relativas à organiza-
ção do sistema público de saúde. 
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Período pré-constituinte

Propostas da CUT relativas à saúde 
do trabalhador

No período pré-constituinte, a assistência 
à saúde do trabalhador mantinha-se sob a 
responsabilidade do Instituto Nacional de 
Previdência Social (INPS), em que aqueles 
que estivessem emprego formal, por meio de 
contribuição com uma parte de seu salário, 
teriam acesso a serviços de saúde (OLIVEIRA; 

TEIXEIRA, 1985). Nesse sentido, observa-se que, 
na Conclat de 1981, os trabalhadores de-
nunciavam o aumento da contribuição do 
trabalhador ao INPS e o direcionamento dos 
recursos arrecadados para financiamento 
de grupos empresariais da área de saúde. O 
documento de resoluções da Conferência 
afirma que aquele cenário trazia prejuízos à 
saúde pública, além de causar danos à assis-
tência médica da previdência (CONCLAT, 1981). 

Percebe-se, assim, que a Conferência 
se posicionava contrária ao processo de 
privatização dos recursos da previdência 
social empregados na compra de serviços de 
saúde, processo que havia sido iniciado nos 
anos 1960 e se intensificou a partir da uni-
ficação dos Institutos de Aposentadorias e 
Pensões (IAPs), com a criação do INPS, em 
1967 (OLIVEIRA; TEIXEIRA, 1985). Essa, inclusive, era 
também uma frente de luta do movimento 
pela RSB, que se expressava na crítica à ‘mer-
cantilização’ da saúde, ou seja, à transforma-
ção dos serviços de saúde em mercadoria, 
produzida prioritariamente por empresas 
médico-hospitalares que auferiam, inclusi-
ve, do financiamento público para se instala-
rem no País (BRAGA; PAULA, 1981). 

Coerentemente com sua posição antipri-
vatização, a I Conclat de 1981 elaborou rei-
vindicações prioritárias que visavam garantir 
a proteção à saúde do trabalhador, como a 
reorganização dos serviços médicos da pre-
vidência, eliminação de cobrança e taxas de 
participação, fiscalização sobre os convênios 

pelos sindicatos, inclusive dos hospitais pri-
vados, e fortalecimento dos serviços da rede 
própria do Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social (Inamps).

Já no I Congresso Nacional da Classe 
Trabalhadora em 1983 (Conclat/83), marco 
da criação da CUT, surgem as primeiras pro-
postas para a elaboração do estatuto da enti-
dade, observando-se a indicação da criação de 
secretarias no âmbito nacional e estadual para 
tratar das lutas dos trabalhadores no campo 
da saúde, previdência social e segurança do 
trabalho (CUT, 1986). Com isso, observa-se a 
intenção de transformar a CUT em uma or-
ganização de alcance verdadeiramente nacio-
nal, tomando-se o eixo da saúde, previdência 
social e segurança do trabalho, constituindo 
órgãos descentralizados da entidade que po-
deriam atuar para garantir a articulação e uni-
ficação das propostas e, consequentemente, o 
fortalecimento da organização. 

Um aspecto específico que aparece no 
debate acerca da organização da assistência 
à saúde dos trabalhadores, encontra-se nas 
resoluções sobre a luta pela reforma agrária, 
em que surge a reivindicação pela “desvin-
culação do serviço da assistência médica 
do Fundo de Apoio ao Trabalhador Rural 
(Funrural) do sindicato dos trabalhadores 
rurais” (CONCLAT, 1983, P. 5), afirmando-se que 
o governo é quem deve manter esses servi-
ços. Assim, os documentos começam a evi-
denciar certo posicionamento crítico com 
relação ao enraizamento do assistencialismo 
no âmbito dos sindicatos, influenciado pelo 
Departamento Intersindical de Estudos 
e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de 
Trabalho (Diesat) (LACAZ, 1997). 

Após o Conclat/83, apenas no III 
Congresso Nacional da CUT (Concut) em 
1988 são identificadas novas proposições no 
campo da assistência à saúde do trabalhador 
nos documentos analisados. No III Concut, 
foi apresentada a proposta de organização 
das comissões de saúde nos locais de traba-
lho, devido à constatação dos riscos a que 
estavam submetidos os trabalhadores nesses 
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locais, expressos no aumento da incidência 
de acidentes e alta prevalência de doenças 
ocupacionais. Cabe enfatizar que a análise 
da situação de saúde dos trabalhadores 
expostos a condições “insalubres e perigo-
sas” encontra-se conectada à percepção do 
“descaso do poder público” para com a fisca-
lização dos ambientes de trabalho, ao tempo 
que denunciam o privilégio concedido às 
empresas médicas privadas (CUT, 1988, P. 31), que 
tornava os serviços de saúde onerosos para 
o Estado, intensificando a crise financeira 
da previdência social. É nesse cenário que 
a CUT, no seu III Congresso, denuncia o 
processo de privatização e precarização dos 
serviços de saúde para os trabalhadores con-
tribuintes do Inamps (CUT, 1988). 

Propostas da CUT relativas ao siste-
ma de saúde 

O período que antecedeu a Conclat/81 
corresponde à emergência do ‘Novo 
Sindicalismo’ brasileiro, bem como da reali-
zação de grandes greves, sobretudo no ABC 
Paulista. Esse momento, segundo Zannetti 
(1993), foi de grande acúmulo do movimento 
sindical no que tange à luta de classes, em 
que suas elaborações e intervenções ques-
tionavam o modelo político e econômico 
do País, da apropriação de meios e bens de 
consumo pela burguesia e da ausência das 
pautas de direitos sociais para os trabalha-
dores no âmbito do Estado. É a partir dessa 
perspectiva combativa, e em uma conjuntura 
de luta pela redemocratização do País, que o 
movimento operário formula suas reivindi-
cações, inclusive para o setor da saúde.

A Conclat/81 configurou-se como um 
momento histórico de rearticulação da classe 
trabalhadora e da instituição da comissão 
pró-CUT. Nessa Conferência, a questão da 
saúde e a da previdência social foram temas 
discutidos, dos quais surgiu o plano de lutas 
para a classe trabalhadora no período. Na 
declaração de princípios das resoluções do 
evento, a questão da saúde e da previdência 

foi apresentada como inerente à conquista 
de direitos legítimos e participação política 
dos trabalhadores, isto é, a garantia da saúde 
perpassaria por uma existência da “demo-
cracia autêntica” (CONCLAT, 1981, P. 9).

Nos documentos analisados, transparece a 
compreensão acerca do papel limitado exer-
cido pelo Ministério da Saúde na condução 
da política de saúde, na medida em que seu 
orçamento era pequeno ante o montante de 
recursos mobilizados pela previdência social, 
e suas ações restringiam-se a campanhas sa-
nitárias e programas de controle de doenças e 
a ações voltadas a grupos prioritários (ESCOREL, 

2008). Esse contexto causava indignação e in-
satisfação dos trabalhadores, o que fez com 
que eles criassem proposições dirigidas à re-
formulação do sistema público de saúde.

No que tange às reivindicações prioritá-
rias para a reorientação do sistema de saúde 
brasileiro, os trabalhadores na Conclat/81 
destacaram a importância da “priorização da 
ampliação dos serviços públicos em todos os 
níveis”, “regulação dos hospitais privados”, 
“extinção dos convênios com a medicina de 
grupo”, “criação de uma rede básica e pública 
como porta de entrada do sistema”, “participa-
ção dos trabalhadores no planejamento e exe-
cução das políticas de saúde”, “melhoria das 
condições de trabalho para os trabalhadores da 
saúde” e “congelamento dos preços dos produ-
tos farmacêuticos” (CONCLAT, 1981, P. 15).

O conjunto dessas reivindicações encontra-
-se, pelo exposto, permeado de uma perspec-
tiva de fortalecimento do sistema público e 
se expressa, ainda que não com os termos e 
conceitos manejados pelos pesquisadores e 
militantes do movimento sanitário, na proposta 
de construção de um sistema público universal, 
descentralizado, hierarquizado, fundamentado 
na atenção básica, contando com participação 
dos trabalhadores e da população organiza-
da na gestão, planejamento e avaliação. Desse 
modo, é possível pensar na possibilidade de 
haver existido, nesse momento, algum tipo de 
aproximação e diálogo entre as lideranças da 
CUT e militantes do movimento sanitário, os 
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quais poderiam ter influenciado na incorpora-
ção de concepções e propostas que apontavam 
em direção ao SUS. 

No período subsequente, isto é, de 1981 a 
1985, em contraposição ao debate acalorado 
para a criação do estatuto da CUT e dos ‘planos 
de luta’ intensamente construídos contra a 
ofensiva do capital, ao regime militar e ao buro-
cratismo sindical, não se observa nos documen-
tos dos congressos e das plenárias da executiva 
nacional nenhuma elaboração nova ou avalia-
ção acerca do sistema de saúde brasileiro. 

Somente no ano de 1986, nas resoluções 
do II Concut, é que se pode identificar 
novos posicionamentos da CUT, ainda que 
de maneira restrita, sobre o setor saúde, 
destacando “o prejuízo que a administração 
da dívida pública causa às políticas sociais, 
como saúde, educação, saneamento e habi-
tação”, adotando como posicionamento e re-
comendação a “ampliação dos gastos sociais 
e a promoção de campanhas pela estatização 
dos serviços básicos” (CUT, 1986, P. 9). Destaca-se 
também, no campo da implantação da nova 
estrutura sindical, a indicação da “batalha 
pelo fim do assistencialismo dos sindicatos”, 
exigindo que o Estado garanta a saúde e as-
sistência médica.

O III Concut contou com a maior parti-
cipação de delegados da história da Central, 
e ocorreu no ano em que foi aprovada a 
Constituição Federal, em 1988, marcando 
o surgimento do termo ‘Sistema Único de 
Saúde’ nas resoluções. As pautas permeiam 
a criação de um sistema único ofertado a 
partir do financiamento público e controla-
do pela participação social.

[...] A criação do Sistema Único de Saúde, es-
tatal, público, gratuito, de boa qualidade, sob 
o controle da população através de suas enti-
dades representativas; 2) O custeio do Siste-
ma Único de Saúde através de orçamento da 
União, estados e municípios e efetivação de 
conselhos de saúde, de nível nacional a local, 
com participação democrática das represen-
tações do movimento sindical e popular, com 

caráter deliberativo e autonomia para gestão 
e controle do sistema. (CUT, 1988, P. 31).

Percebe-se, portanto, certa defasagem de 
tempo entre o desenvolvimento do processo 
da RSB, que a essa altura já contava com mais 
de uma década de existência, e o reconheci-
mento do movimento dos trabalhadores da 
importância da criação de um sistema de 
saúde universal, ocorrido apenas no pro-
cesso Constituinte. Não se têm evidências 
suficientes para afirmar como se deu essa 
aproximação entre os discursos de ambos 
os movimentos, porém é importante frisar 
que a incorporação da proposta de criação 
do SUS no âmbito das resoluções da CUT, 
nesse momento, marca uma inflexão no dis-
curso acerca da política de saúde do Estado 
brasileiro, superando o viés corporativista 
que impregnava as propostas elaboradas nos 
Congressos anteriores. 

Período pós-constituinte

PROPOSTAS DA CUT RELATIVAS À SAÚDE DO 
TRABALHADOR 

Apesar de o período pós-constituinte até 
1991 ter se conformado como um momento 
crítico para a implantação do SUS e reorien-
tação do sistema público de saúde, devido 
à restrição do financiamento e à adoção de 
medidas racionalizadoras no âmbito do 
Ministério da Saúde (TEIXEIRA; SOUZA; PAIM, 2014), 
não foram observadas propostas da CUT nos 
documentos consultados que se relacionas-
sem com a assistência à saúde do trabalha-
dor seja nas plenárias de 1989 e 1990 ou no 
Congresso Nacional de 1991.

PROPOSTAS DA CUT RELATIVAS AO SISTEMA 
DE SAÚDE 

No período pós-constituinte até o ano 
de 1991, aconteceu apenas o IV Concut. 
Neste congresso, as proposições para a 
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organização do sistema de saúde brasilei-
ro restringiram-se à questão da saúde da 
mulher. Nesse sentido, foram elaboradas rei-
vindicações em favor dos direitos reproduti-
vos e sexuais da mulher (CUT, 1991).

Adicionalmente, ressalta-se que, apesar 
de ter ocorrido duas plenárias da executiva 
nacional no período pós-constituinte, nos 
anos de 1989 e 1990, as resoluções aprovadas 
nesses eventos não apresentaram reivindica-
ção, ‘plano de ação’ ou ‘plano de lutas’ volta-
das para o setor saúde.

CORRELAÇÃO ENTRE AS PROPOSTAS DA CUT E 
AS PROPOSTAS DA RSB

Ao analisar as convergências e divergências 
entre as propostas emanadas dos congressos e 
plenárias da CUT e as propostas do movimen-
to pela RSB, foram identificados alguns temas 
que perpassam os documentos da CUT e que 
dialogam com os temas e propostas da RSB. A 
análise detalhada desses temas é apresentada 
a seguir, contemplando em primeiro lugar o 
posicionamento da CUT com relação à luta 
pela democratização da saúde e, em seguida, 
as propostas da CUT com relação à reorgani-
zação do sistema de saúde. 

Democracia e saúde

A década de 1970, sobretudo a sua segunda 
metade, foi caracterizada pela organização 
de movimentos sociais. No âmbito da saúde, 
em 1976, o Centro Brasileiro de Estudos de 
Saúde (Cebes) despontou como um sujeito 
político coletivo que articulou forças sociais 
insatisfeitas e contrárias às políticas de saúde 
privatizante e autoritária vigentes à época 

(PAIM, 2008). Já em 1978, na greve do ABC 
paulista, emergia o ‘Novo Sindicalismo’, mo-
vimento de trabalhadores que combatiam o 
burocratismo dos sindicatos oficiais e a ofen-
siva do capitalismo com uma consequente 
piora nas condições de vida e trabalho (ALVES, 

2000; MATTOS, 2003; ZANETTI, 1993). Os referidos 

movimentos sociais organizados surgem, 
portanto, em uma conjuntura de repressão 
e de restrição de direitos, organizando-se 
na perspectiva de uma redemocratização do 
Estado e da sociedade brasileira.

No que concerne à área de saúde, perce-
be-se que o movimento dos trabalhadores 
guarda certa aproximação com o posiciona-
mento do movimento da RSB, quando ex-
pressa o entendimento de uma reforma 
nesse setor articulada a uma transformação 
social, assim como ilustra o fragmento das 
resoluções da I Conclat de 1981:

A luta pela democratização da saúde é tam-
bém meta prioritária dos trabalhadores. E 
essa democratização só será estabelecida na 
medida em que se instaurar e aprofundar a 
democratização da sociedade brasileira, com 
a participação do povo no debate e na busca 
de soluções para as questões de saúde e da 
previdência. (I CONCLAT, 1981, P. 10).

O caráter antidemocrático da gestão da 
política de saúde também foi apontado pelo 
Cebes no documento ‘A questão democrática 
na área da saúde’ (CEBES, 1979). Neste documen-
to, o Centro destaca que a ausência da demo-
cracia no setor saúde resulta na persistência 
de precárias condições de vida da população. 
O entendimento, portanto, de uma ‘saúde 
democrática’, perpassa pelo: 

1 – [...] reconhecimento do direito universal e 
inalienável, comum a todos os homens [...]; 
2 – O reconhecimento do caráter socioeco-
nômico global destas condições [...] 3 – O 
reconhecimento da responsabilidade parcial, 
porém, intransferível das ações médicas pro-
priamente ditas, individuais e coletivas, na 
promoção ativa da saúde da população; 4 – O 
reconhecimento [...] do caráter social deste 
direito e tanto da responsabilidade que cabe 
à coletividade e ao Estado em sua representa-
ção, pela efetiva implementação e resguardo 
das condições supra mencionadas [...]. (CEBES, 

1979, P. 12).
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Nessa perspectiva, cabe o destaque à 
convergência que se pode observar entre 
a proposta do movimento da RSB com as 
reivindicações do movimento sindical, or-
ganizados no âmbito da CUT, relativos à 
participação popular na Constituinte. Esse 
posicionamento da CUT foi também expres-
so na II Plenária da executiva nacional da 
entidade, no ano de 1985 (CUT, 1985).

Assim como o movimento sindical organi-
zado pela CUT defendeu a participação dos 
trabalhadores na Constituinte, o movimento 
pela RSB aprovou, na VIII CNS, diretrizes 
para a garantia do direito à saúde, a partir da 
realização de uma Assembleia Constituinte 
livre, popular e soberana (BRASIL, 1986). É inte-
ressante notar também que, a partir de uma 
concepção ampliada de saúde, o movimento 
da RSB formula proposições historicamente 
defendidas pelo movimento dos trabalhado-
res, e que tem aparecido no ‘plano de lutas’ 
da CUT desde o seu I Congresso em 1984, 
assim como na Conferência e no Conclat, 
ocorridos nos anos 1981 e 1983 respectiva-
mente. Essas bandeiras de luta são concer-
nentes ao direito de organização e direito 
de greve, não pagamento da dívida externa, 
efetivação da reforma agrária e participação 
social nas ações do Estado (BRASIL, 1986).

Para o exercício da democracia na área 
de saúde, o movimento dos trabalhadores 
na I Conclat de 1981, entretanto, apresen-
tou como proposta a participação desses 
atores nas decisões políticas para modificar 
a gestão das instituições previdenciárias, 
reproduzindo uma visão restrita que não se 
coadunava completamente com as propostas 
da RSB. Embora a demanda por participa-
ção política fosse coerente com o processo 
mais geral de luta pela redemocratização do 
País, a CUT não chegou a incorporar, nesse 
momento, a defesa da participação da popu-
lação nas decisões e controle do setor saúde, 
a partir dos conselhos de saúde. 

Já a perspectiva da participação ativa dos 
trabalhadores na luta pela garantia do direito 
à saúde, que aparece no III Concut, em 1988, 

permite que se relativize a análise de Costa 
(1994), que identifica nos sindicatos e associa-
ções profissionais e funcionais, nos anos 1980, 
uma tendência por uma opção pelo atendi-
mento diferenciados dessas organizações 
intermediárias. Segundo esse autor, essas 
demandas contribuíram para uma consolida-
ção do mercado diferenciado na assistência 
médica brasileira que, inclusive, questiona-
ria os princípios solidários inerentes ao SUS 
e à universalização de direitos (COSTA, 1994). 
Entrementes, ainda que na década de 1980 
houvesse diferenças de posicionamento entre 
os setores do sindicalismo, não se observa, a 
partir da análise dos documentos consulta-
dos, qualquer menção ou reivindicação da 
CUT ou do movimento dos trabalhadores que 
compunham o ‘Novo Sindicalismo’ a atendi-
mento diferenciado para estes.

Reorganização do sistema 
de saúde

Referente às propostas do movimento dos tra-
balhadores para a reorganização do sistema 
de saúde, observa-se que na Conclat/81 os tra-
balhadores apresentam a ideia da implanta-
ção de uma rede básica como porta de entrada 
do sistema de saúde brasileiro, assim como 
exigem a extinção dos convênios da medicina 
de grupo, a regulação dos hospitais privados 
e dos preços e distribuição de medicamen-
tos. Essa demanda se aproxima de algumas 
das propostas elaboradas pelo movimento 
da RSB, também a partir do documento ‘A 
questão democrática na área da saúde’, e que 
foi apresentado no I Simpósio sobre Política 
Nacional de Saúde na Câmara Federal em 
outubro de 1979 (CEBES, 1979).

Embora haja essa convergência na questão 
da reorientação do sistema de saúde brasilei-
ro, observa-se que na proposta da I Conclat 
ainda não se assume, pelo movimento dos 
trabalhadores, a criação e implantação de 
um sistema universal, o que só será assumi-
do como reivindicação a partir do III Concut 
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em 1988. Com isso, algumas demandas na 
área de saúde, sobretudo aquelas concer-
nentes à assistência à saúde do trabalhador, 
mantiveram-se dirigidas ao Inamps.

Ademais, ainda que a CUT construís-
se propostas relacionadas com a luta pelo 
direito de toda a população ter acesso a 
serviços de saúde, verifica-se também a 
manutenção de reivindicações à assistência 
médica previdenciária, visto que esta era 
a modalidade de atenção à saúde dos tra-
balhadores desde a Era Vargas (ESCOREL, 2008; 

ESCOREL; TEIXEIRA, 2008; OLIVEIRA; TEIXEIRA, 1985). A ma-
nutenção dessas reivindicações não parece, 
portanto, demonstrar o abandono da CUT 
da bandeira de universalização do sistema 
de saúde, mas sim de buscar resolver os pro-
blemas imediatos da assistência à saúde do 
trabalhador que ainda estava a cargo da pre-
vidência social. 

Conclusões

Ao considerar que o período estudado cor-
responde ao marco histórico da luta pela re-
democratização do País, pela emergência do 
‘Novo Sindicalismo’ brasileiro e pela criação 
da CUT, identifica-se que a postura do mo-
vimento dos trabalhadores entre 1981-1991 
foi de luta pela garantia dos direitos sociais, 
contra o assistencialismo, por independência 
do movimento sindical e por uma maior par-
ticipação, tanto dos trabalhadores, como dos 
demais segmentos da população, na formu-
lação e condução de políticas públicas. Nessa 
conjuntura, a CUT despontou como uma 
organização combativa e representativa, so-
bretudo no início da década de 1980, quando 
da sua criação (MATTOS, 2003; WELMOWICKI, 2004; 

ZANETTI, 1993).
Durante o período pré-constituinte, o 

movimento sindical adotou um posiciona-
mento a favor da garantia do acesso dos tra-
balhadores aos serviços de saúde, ratificando 
que a oferta da assistência à saúde deveria 

ser papel do Estado. Nessa perspectiva, de-
nunciou o privilegiamento concedido pelo 
Estado ao empresariado da área de saúde, o 
que conduziu à intensa mercantilização da 
produção dos serviços de saúde, sobretu-
do por meio das parcerias existentes entre 
Inamps e empresas de medicinas de grupo. 
Ademais, as demandas e propostas apre-
sentadas por esses atores na Conclat/81 e 
Congressos ocorridos naquele período pos-
suíam, em sua grande maioria, caráter cor-
porativista, restringindo as reivindicações 
em torno da ampliação e melhoria do acesso 
dos trabalhadores à assistência médica.

Por outro lado, o posicionamento da CUT 
em seu III Congresso, ocorrido em 1988, de-
monstra uma nova perspectiva da entidade 
no que concerne à questão do direito à saúde, 
já que aponta propostas que reivindicam a 
criação do SUS, estatal, público, gratuito, de 
qualidade, sob controle da população por 
intermédio das entidades representativas 
e com financiamento da União, estados e 
municípios. Esse posicionamento, entretan-
to, ocorreu com certa defasagem de tempo 
quando correlacionadas as propostas do mo-
vimento sanitário e do movimento de traba-
lhadores para a área de saúde, visto que, no 
ano de 1979, o Cebes já apresentava à Câmara 
dos Deputados um documento que deman-
dava por melhoria nas condições de saúde da 
população brasileira a partir da universali-
zação do acesso aos serviços de saúde, para 
tanto, a criação do SUS (CEBES, 1979).

Cabe o destaque de que este estudo se 
limitou a analisar as proposições da CUT 
para a área de saúde no período correspon-
dente à emergência do ‘Novo Sindicalismo’ 
e à criação da CUT. Isto posto, faz-se neces-
sário salientar a importância da realização 
de novos estudos que busquem analisar se, 
nas conjunturas subsequentes, houve uma 
mudança de postura do movimento sindical 
na luta pela saúde, quer pela aproximação ou 
distanciamento das suas novas proposições 
às diretrizes da RSB. s
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